PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Material e Patrimônio - DMP.

2. OBJETO: Registro de preços visando eventual aquisição de Refrigerador Biplex.

3. JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE: Para suprir às novas demandas em razão da criação de novas unidades jurisdicionais, bem como para efetuar a reposição de equipamentos antigos e sem condições de uso, em cumprimento a Meta 6 do CNJ. 

Trata-se da aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

4. JUSTIFICATIVA PARA ADOTAR O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Trata-se de SRP baseado no Art. 3º, inciso IV do Decreto nº 7.892/13, que diz que o SRP poderá ser adotado quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

	Item
	Especificação
	Un
	Quant.  registrar
	Pedido mínimo

	1


	Refrigerador doméstico Biplex, vertical, com congelador na parte superior, capacidade total de no mínimo 300 Iitros, com sistema frost – free, cor branca. Bivolt ou 220v. Consumo de Energia em Kwh/mês entre: 35,0 e 48 e Índice de Eficiência Energética entre: 0,762 e 0, 850. 

Garantia: período mínimo de 12 meses.

Controle de temperatura.


	Und
	50
	5


6. CRITÉRIOS DE SUSBENTABILIDADE: 

O licitante deve comprovar que o refrigerador não contém as substâncias nocivas ao meio ambiente de que trata a Resolução n° 267/200 do CONAMA, através de informações disponíveis em sites de órgãos competentes ou do fabricante, manual de instrução do produto, catálogos, etc, certificação emitida por instituição pública oficial ou por instituição credenciada, ou qualquer outro meio de prova que permita inferir que o bem fornecido atende à exigência, conforme recomendação do Guia de Inclusão de Critérios de Sustentabilidade nas Contratações da Justiça do Trabalho, aprovado pela Resolução n° 103/2012, do CSJT.

7. DADOS COMPLEMENTARES:

7.1 DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar incluídos todas as despesas, tais como tributos, fretes, contribuições, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto deste Termo de Referência.

7.2 PRAZO DE ENTREGA: O prazo para entrega dos bens será de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho. Juntamente como os bens deverão ser entregues os respectivos certificados de garantia. 

7.3 LOCAL, HORÁRIO E DIAS PARA ENTREGA DO MATERIAL: O material deverá ser entregue, sem ônus para o TRT-7ª Região, na Divisão de Material e Patrimônio - DMP, localizada no 2º andar do prédio Anexo II, na rua Vicente Leite, 1281, Aldeota, nesta cidade, em dias úteis, de 07:30h às 15:30h. 

7.4 PRAZO DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: O objeto será recebido:

7.4.1 Provisoriamente, imediatamente após a entrega do material, devidamente acompanhado da Nota Fiscal e certificados de garantia.

7.4.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade do material com as especificações técnicas e condições estabelecidas neste termo. 

7.4.3 Serão devolvidos e prontamente repostos pelo contratado os bens que apresentarem defeitos imediatos.

7.5 PRAZO DE GARANTIA: O material deverá oferecer garantia total não inferior a 12 (doze) meses, contados da emissão da Nota Fiscal, a qual deve ser preenchida com a identificação (Serial) de cada refrigerador. O fornecedor deverá entregar o termo de garantia, quando da entrega dos bens.

7.6 ASSISTÊNCIA TÉCNICA: No ato da entrega do material, o fornecedor deverá indicar local para assistência técnica em Fortaleza ou região metropolitana, com endereço e telefone para contato, comprovando que o mesmo prestará assistência técnica ao objeto deste Termo. Caso a assistência não seja prestada em Fortaleza ou região metropolitana, o fornecedor deverá DECLARAR que assumirá todos os custos necessários, quando, durante a garantia, apresentar defeito de fabricação. 

8. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota fiscal/Fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da empresa perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), a Fazenda Estadual e a Justiça do Trabalho (CNDT).

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

9.1 A fiscalização do Contrato caberá à Diretor(a) da Divisão de Material e Patrimônio – IVONE NOGUEIRA DE PAIVA. Nos impedimentos e afastamentos legais deste(a), suas funções serão desempenhadas por seu substituto automático – MARCOS ANTONIO LOIOLA.

9.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

9.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva entrega dos materiais  para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

9.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

9.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

9.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados pelo fiscal do contrato, através do telefone 3388-9365.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

10.1  Entregar os bens nas quantidades, forma, prazo e local estabelecido neste termo;

10.2 Entregar produtos novos em suas respectivas embalagens e em perfeito estado de funcionamento;

10.3 Aceitar que os fiscais do contrato efetuem testes nos eletrodomésticos, como condição para recebimento definitivo.

10.4 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

10.5 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;

10.6 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação;

10.7 Aceitar os acréscimos ou supressões julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93;

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

11.1 Emitir a Nota de Empenho, para cada solicitação de fornecimento.

11.2 Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto do contrato.

11.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

11.4 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

11.5 Exigir a imediata substituição de produtos que porventura apresentem defeitos ou que não estejam em conformidade com a solicitação do requisitante.

11.6 Atestar as Notas Fiscais/faturas para efeito de pagamento.

11.7 Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulados neste termo.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado.

12.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.

12.3 Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

12.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

12.5 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

13. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contada da assinatura da mesma.

14. VALOR  ESTIMADO DA QUANTIDADE TOTAL A SER REGISTRADA: R$ 82.539,79 ( oitenta e dois mil quinhentos e trinta e nove reais e setenta e nove centavos).

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

16. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

Fortaleza, 17 de março de 2014

IVONE NOGUEIRA DE PAIVA

Diretora da DMP

